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AIMA <noreply@aima.gov.pt> ter., 9 de dez. de 2025 às 09:40
Responder para: AIMA <noreply@aima.gov.pt>
Para: andressaraissa.silva.felix@gmail.com

Despacho - decisão final de indeferimento

MI: 77616203
NAV Nº: EM013218
Data da Decisão: 2025-04-23 12:43:39

Identificação do requerente

Nome: Andressa Raíssa Costa da Silva
Nacionalidade: Brasil
Data de Nascimento: 2000-03-31
Número de documento de Identificação: GG296378

Considerando que:

1. O requerente acima identificado apresentou pedido de autorização de residência em território
nacional através da manifestação de interesse n.º 77616203, de acordo com o disposto no n.º 2 do
artigo 89.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na redação vigente à data da apresentação do pedido.

2. A concessão de autorização de residência prevista depende da verificação cumulativa dos requisitos
previstos nas alíneas b) a j) do n.º 1 do artigo 77.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho.

3. Da análise dos documentos apresentados e da consulta das bases de dados relevantes para a
apreciação do pedido, constatou-se que:

         a) O requerente não demonstrou possuir os meios de subsistência definidos pela portaria a que se
refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 52.º (Portaria n.º 1563/2007, de 11 de dezembro), conforme exigido
nos termos do disposto no artigo 77.º, n.º 1, al. c), da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, e nos artigos 12.º-A,
42.º-F e 53.º, n.º 1, al. b), do Decreto Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de novembro.

4. Notificado para se pronunciar em sede de audiência prévia sobre o projeto de decisão de
indeferimento, nos termos dos artigos 121.º e 122.º do Código de Procedimento Administrativo (CPA), com
fundamento nas circunstâncias anteriormente identificadas no ponto 3, tendo-lhe sido concedido prazo
para apresentar alegações, em sede de audiência prévia, sob pena de ver o seu pedido ser alvo de



indeferimento final.

5. Na sequência da audiência prévia realizada não se recolheram elementos que justifiquem a alteração
da proposta de decisão sobre a qual o requerente foi convidado a pronunciar-se em sede de audiência
prévia, nomeadamente que prejudiquem a validade da circunstância invocada como fundamento para o
indeferimento.

DECISÃO FINAL

Face ao exposto, determina-se o indeferimento do pedido de autorização de residência apresentado
pelo requerente, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua
atual redação, por não reunir os requisitos exigidos nas disposições normativas aplicáveis,
nomeadamente o disposto na alínea i) do n.º 1.º do art.º 77.º do referido diploma legal.

Informa-se que, caso pretenda impugnar a presente decisão, poderá:
a) Apresentar reclamação, através do portal de serviços;
b) Apresentar ação judicial para o efeito no prazo de 3 meses, nos termos dos artigos 16.º e 58.º do
Código de Processos nos Tribunais Administrativos.

NOTIFICAÇÃO DE ABANDONO VOLUNTÁRIO DO TERRITÓRIO NACIONAL

Considerando a presente a decisão de indeferimento, fica por este meio notificado o requerente de que
deverá abandonar o Território Nacional no prazo de vinte (20) dias, nos termos do artigo 138.º da Lei n.º
23/2007, de 4 de julho, na sua atual redação.
Este prazo para abandono voluntário pode ser prorrogado tendo em conta, designadamente, a duração
da permanência, a existência de filhos que frequentem a escola e a existência de outros membros da
família e de laços sociais, podendo enviar o pedido de prorrogação do prazo e/ou os documentos para a
AIMA, I.P., preferencialmente para o e-mail alegacoes.nav@aima.gov.pt ou por correio para a sede da
AIMA, sita na Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 20, 1069-119 Lisboa, ou entregar as alegações
e/ou documentos numa Loja AIMA.

Fica ainda por este meio notificado de que:

a) Deverá comprovar documentalmente junto da AIMA alegacoes.nav@aima.gov.pt o abandono do
Território Nacional e Espaço Schengen, Estados Membros da União Europeia ou Estados Parte ou
Associados da Convenção da Aplicação do Acordo de Schengen, para o país de que é nacional, ou
outro Estado terceiro, no qual tenha garantida a admissão;

b) Caso não abandone voluntariamente Território Nacional nos termos supramencionados, poderá
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ficar sujeito(a) a detenção por permanência ilegal promovida pelas forças e serviços de
segurança e à instauração do procedimento de afastamento coercivo, previsto no artigo 146.º da
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua atual redação.

Nota Informativa: pode beneficiar do programa de apoio ao retorno voluntário através da Organização
Internacional para as Migrações (OIM) devendo para este efeito contactar o escritório da organização
em Portugal através do e-mail: iomlisbon@iom.int e/ou www.retornovoluntario.pt, telef: +351
213242940 a 45.

O decisor,
Oksana Tsavalyuk
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